[image: image1.jpg]



DEFENSORIA PÚBLICA – GERAL DO ESTADO DO CEARÁ
18a Defensoria Pública Criminal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE
Processo nº: 0183819-65.2018.8.06.0001 
Acusados: José Gabriel Silva de Araújo
MEMORIAIS DE DEFESA
 JOSÉ GABRIEL SILVA DE ARAÚJO, abastosamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
O Ministério Público ofertou denúncia em desfavor do acusado, tendo alegado que o mesmo teria cometido os crimes de ROUBO MAJORADO (art.157, § 2º, incisos II e V, e § 2º-A, inciso I, CP) e CORRUPÇÃO DE MENOR (art. 244-B, ECA), por fato que teria ocorrido nesta urbe, em data de 04.12.2018.
Levado à presença da Autoridade Policial, o acusado confessou os delitos (fls. 20/21).
 A peça inicial denunciatória foi recebida na data de 18.03.2019 (fls. 70/71).
No sumário de culpa foram inquiridos a vítima, uma testemunha arrolada pela acusação, e, finalmente, interrogado a acusado, que confessou a prática de um delito de roubo tentado, somente.
Em sede de memoriais, pugnou o Ministério Público pela condenação do denunciado nos crimes de roubo majorado e corrupção de menores, tipificados no art. 157, § 2o, II e V, e § 2o-A, I, ambos do Código Penal e Art. 244-B, do ECA, em concurso formal de crimes, reiterando os termos da denúncia.
II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
a) DA INEXISTÊNCIA DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENOR
Para que reste configurado o crime de corrupção de menores, deve haver prova de que o agente, dolosamente, induziu ou cooptou o(a) menor a com ele praticar o fato delituoso. Da instrução presente nos autos, não houve nenhuma prova neste sentido.
O adolescente Ismael Freitas Holanda disse em solo policial que chamou o acusado para roubarem um carro. A arma era sua e a adquiriu por 500,00 na feira da Parangaba (fl. 28). Portanto, já era corrompido mesmo antes de cometerem novo delito, sem sobra de dúvida.
Não deve, portanto, o delatado ser acriminado por um delito que exige um ato positivo de influência no ânimo de outrem, o que não ocorreu. Deve ser levado, ainda, em consideração, o fato de que não há prova nos autos de que o adolescente tinha conduta impecável, sendo passível de corrução. 
 É que a doutrina entende que se o menor já for dado à prática de atos infracionais, a corrupção deste é crime impossível. Vejamos, a propósito, os ensinamentos do inolvidável Guilherme de Sousa Nucci sobre o assunto:
“Crime impossível: é importante ressaltar que não comete o crime previsto neste artigo o maior de 18 anos que pratica o crime ou contravenção na companhia de menor já corrompido, isto é, acostumado à prática de atos infracionais. O objetivo do tipo penal é evitar que ocorra a deturpação na formação da personalidade do menor de 18 anos. Se este já está corrompido, considera-se crime impossível qualquer atuação do maior, nos termos do art. 17 do Código Penal.” In Leis Penais e Processuais Penais Comentadas, NUCCI, Guilherme de Souza, 2ª Ed., Revista dos Tribunais, fls. 215) 
Acerca do delito de corrupção de menores, cabe considerar o que o professor Rogério Sanches Cunha, ao comentar o Título VII, do ECA, que trata dos Crimes e das Infrações Administrativas, no livro Legislação Criminal Especial, da Coleção Ciências Criminas, V. 6, sob a Coordenação sua e do Prof. Luiz Flávio Gomes, menciona que a doutrina e a jurisprudência divergem sobre a natureza do delito. 
Diz ele, que para uns, trata-se de crime formal, sendo suficiente para consumar o delito a efetiva participação do menor de 18 anos. Para outros, o delito é material, não bastando somente a participação delituosa do menor de idade, mas prova da sua efetiva corrupção. Vejamos:
“A doutrina e a jurisprudência divergem no tocante ao momento consumativo do delito. Para uns, trata-se de crime formal, sendo suficiente para a consumação que o menor pratique (ou seja induzido a praticar) infração penal, dispensando a prova da subsequente corrupção da vítima. Deve ser observado, contudo, que menor já corrompido não permite a tipificação do crime. (…) Para outros o delito é material, não bastando que o adolescente pratique (ou seja induzido a praticar) a infração penal, sendo necessária, ainda, a sua efetiva corrupção. Temos decisões nesse sentido no próprio STJ, demonstrando o quanto é polêmica a questão: “Penal. Corrupção de menores. Lei 2.252/54 (atualmente revogada pela Lei 12.015/2009). Caracterização crime matéria. Provas da efetiva corrupção do adolescente. Necessidade. O crime de corrupção de menores, descrito no art. 1°, da Lei 2.252/54 (atualmente revogado pela Lei 12.015/2009), em qualquer de suas duas formas de conduta – corromper ou facilitar a corrupção -, tem a natureza de crime material, que se configura em face do resultado, sendo, portanto, necessário para a sua configuração que se demonstre a efetiva corrupção do adolescente. Recurso especial conhecido, mas desprovido.” (STJ, 6°T, RE 150392/DF, j. 11.04.2000, v.u., rel. Min.Vicente Leal, DJU 02.05.2000, p. 187)”. (In GOMES, Luis Flávio et al. Legislação Criminal Especial. 2 ed. Rev. Atual. E ampl. São Paulo: Ed. RT, 2010. Págs. 203/204).
Nessa esteira, ainda que ambos tivessem combinado o roubo, configurado estaria o ERRO DE TIPO (artigo 20/CPB) por exclusão do dolo, em razão do desconhecimento elementar do tipo: a menoridade.
Erro de tipo é o erro do agente que recai sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime (C.P, art. 20, caput, 1ª parte). Essa conceituação legal do nosso Código Penal guarda muita semelhança com a do Código Penal Alemão, que lhe teria servido de modelo.
Para Damásio de Jesus, “erro de tipo é o que incide sobre as elementares ou circunstâncias da figura típica, sobre os pressupostos de fato de uma causa de justificação ou dados secundários da norma penal incriminadora”.
Luiz Flávio Gomes assevera que quem incide sobre erro de tipo não sabe o que faz porque, em consequência de seu erro, não compreende o verdadeiro conteúdo de sentido do acontecimento no espaço jurídico-social; o decisivo é somente que o que atua em erro de tipo não seja alcançado pela função de apelo e advertência do tipo. 
Em face do erro sobre o tipo, não se encontra presente o elemento subjetivo do tipo do crime corrupção de menores, qual seja, o dolo. Não há a consciência da conduta descrito no tipo penal em tela e que a mesma enseja sanções criminais. Há desconformidade entre a realidade e a representação do ora defendente que, se a conhecesse, não realizaria a conduta.
Nesse sentido, em casos semelhantes:
"Erro de tipo – Caracterização – Agente que desconhece a obrigatoriedade de fazer o registro de arma de fogo, que recebeu de herança de seu pai e a mantinha guardada em casa, sem a intenção de usá-la – Realização da conduta típica, desconhecendo, no entanto, as suas elementares, sejam descritivas, sejam normativas. Aplicação do art. 20 do CP. (RT 790/629 – TACrimSP)
APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME CONTRA A LIBERDADE SEXUAL - ESTUPRO - VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS DE IDADE - VIOLÊNCIA PRESUMIDA - AUSÊNCIA DE UMA DAS ELEMENTARES DO CRIME, QUAL SEJA, CONHECIMENTO POR PARTE DO AGENTE DA REAL IDADE DA VÍTIMA - ERRO DE TIPO CARACTERIZADO - RECURSO NÃO PROVIDO - 1- Não havendo nos autos provas suficientes de que o autor soubesse tratar-se a vítima de pessoa menor de 14 anos, e sendo certo que esta permitiu a conjunção carnal, a dúvida deve beneficiar o réu, uma vez que para configuração do crime de estupro, por violência presumida, em razão da menoridade da vítima, necessário que o acusado tenha pleno conhecimento deste fato. 2- Do erro de tipo. Entende-se por erro de tipo aquele que recai sobre as elementares, circunstâncias ou qualquer dado que se agregue a determinada fi gura típica. Assim, quando o agente tem uma falsa representação da realidade, em relação às circunstâncias que pertencem ao tipo penal, falta-lhe, na verdade, a consciência de que pratica uma infração e, dessa forma, resta afastado o dolo. In casu, há ocorrência do erro de tipo, o qual pode incidir sobre a idade da vítima. Não se revela inverossímil a versão do réu, segundo a qual, quando apresentado para a vítima, no início do relacionamento, esta lhe disse ter 15 anos. (TJAC - Ap 0001825-20.2015.8.01.0011 - (23.332) - C.Crim. - Rel. Des. Pedro Ranzi - DJe 14.02.2017 - p. 23) 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE AGENTES - CORRUPÇÃO DE MENOR - ERRO DE TIPO - PROVA - ÔNUS DA DEFESA - 1- Para caracterizar o crime de corrupção de menores, basta a prova da menoridade e prática da infração penal com menor, sendo desnecessária a efetiva corrupção do menor. 2- A prova do erro de tipo - Desconhecimento da idade do menor - É ônus da defesa. Não é suficiente a mera alegação (CPP, art. 15 ). 3 - Apelação não provida. (TJDFT - Proc. 20180910047508APR - (1146084) - 2ª T.Crim. - Rel. Jair Soares - J. 29.01.2019 )
APELAÇÃO CRIMINAL - CORRUPÇÃO DE MENORES - CONDENAÇÃO - POSSIBILIDADE - Comprovado que o apelante praticou o crime de roubo na companhia de menor de 18 (dezoito) anos, e não demonstrado, pela defesa técnica, que o acusado desconhecia a menoridade de seu comparsa, incidindo em erro de tipo, há que se reconhecer sua responsabilidade pelo delito tipificado no artigo 244-B, da Lei nº 8.069/90 , especialmente porque o crime de corrupção de menores é delito formal, configurando-se independente de comprovação de efetiva corrupção do adolescente. APELO CONHECIDO E PROVIDO. (TJGO - ACr 201792534582 - 2ª C.Crim. - Relª Desª Carmecy Rosa Maria Alves de Oliveira - DJe 26.02.2019 - p. 172)
Assim sendo, para se fazer justiça, deve ser afastado da delatada o cometimento do crime de corrupção de menor, conforme vastamente demonstrado ut supra.
b) CRIME DE ROUBO - DESCLASSIFICAÇÃO PARA TENTATIVA
As provas carreadas aos autos dão conta de que não houve a consumação do delito sub judice, uma vez que o acusado foi preso menos de cinco minutos de seu afastamento do palco delituoso. Nesse sentido, vejamos o que relatou em juízo a única testemunha, Policial Militar Carlos Gleison de Albuquerque Teixeira: 
“...estava em patrulhamento no José Walter, quando foram solicitados pela vítima. Ele chegou a visualizar o carro e ainda apontou. Fizeram o acompanhamento tático e depois a abordagem. Com o maior foi encontrado dinheiro e um revólver. O menor estava ao volante. Não sabe se o acusado conhecia a idade do menor. A bordagem se deu em menos de cinco minutos...”
Esse fato também foi confirmado pela vítima em seu depoimento quando asseverou que: “... Os policiais foram em busca deles, que foram presos menos de 01 km...”
O certo é que, Douto Juiz, o acusado, a este propósito, não teria tido a posse mansa e pacífica das res furtiva, haja vista que ainda foi avistado pela polícia e pela vítima, quando teria tentado consumar o delito, porém foi detido nas imediações do local da infração penal.
Em situações desta natureza, Nobre Julgador, a instrução do feito deixou demonstrado que não houve a consumação do delito de roubo, mas apenas a sua tentativa.
Vejamos, a propósito, alguns arestos pátrios assemelhados ao caso sub judice:
HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO - TENTATIVA DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO - PRISÃO EM FLAGRANTE EM 04.02.06 - EXCESSO DE PRAZO CONFIGURADO (2 ANOS) - AUSÊNCIA DE COMPLEXIDADE DO FEITO - ADIAMENTO SUCESSIVO DE AUDIÊNCIAS PARA OITIVA DO RÉU E DAS TESTEMUNHAS, SEM QUE O FATO POSSA SER IMPUTADO À DEFESA - INSTRUÇÃO CRIMINAL AINDA NÃO ENCERRADA - ORDEM CONCEDIDA. (STJ - HC 85.675 - (2007/0146868-8) - Rel. Min. Napoleão Nunes Maiia - DJe 19.05.2008 - p. 219) 
PENAL - PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - TENTATIVA DE ROUBO MAJORADO - ORDEM CONCEDIDA QUANDO DA ANÁLISE LIMINAR - EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA - DESÍDIA NA CONDUÇÃO DO FEITO - DEMORA NA CITAÇÃO - CONSTRAGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO - APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES - ORDEM CONHECIDA E CONCEDIDA. (TJCE - HC 0620877-11.2016.8.06.0000 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 30.03.2016 - p. 50) 
“A perseguição do acusado desnatura a livre disponibilidade da res, caracterizando tentativa” (TARS, RT 749/753).
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA (FACA). MÉRITO. Inequívocas a materialidade e a autoria do delito diante da prisão em flagrante do réu na posse da res furtivae, da consistente palavra da vítima e testemunhas, bem como da confissão judicial, que tornaram induvidosos, do mesmo modo, o emprego de arma (faca). PALAVRA DA VÍTIMA. Em delitos como o da espécie, não raras vezes cometidos sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima merece ser recepcionada com especial valor para a elucidação do fato, sob pena de não ser possível a responsabilização penal do autor desse tipo de ilícito patrimonial. RECONHECIMENTO DA FORMA TENTADA. O RÉU FOI DETIDO NAS PROXIMIDADES ONDE OCORREU O FATO, LOGO APÓS O CRIME, DE POSSE DA RES FURTIVAE, QUE FOI TOTALMENTE DEVOLVIDA À VÍTIMA. NÃO CARACTERIZADA A POSSE MANSA E PACÍFICA DA RES, O RECONHECIMENTO DA TENTATIVA SE IMPÕE. Face ao iter criminis percorrido pelo agente, a redução da pena vai aplicada no patamar mínimo de 1/3. APENAMENTO. Reduzido. PENA DE MULTA. Redução ao mínimo legal. APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE. (Apelação Crime Nº 70053606380, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Alberto Etcheverry, Julgado em 29/09/2016) 
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO. MÉRITO. Inequívocas a materialidade e a autoria do delito, diante da consistente palavra da vítima e testemunhas, bem como da detenção do acusado no local do crime e na posse da res furtivae. PALAVRA DA VÍTIMA. Em delitos como o da espécie, não raras vezes cometidos sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima merece ser recepcionada com especial valor para a elucidação do fato, sob pena de não ser possível a responsabilização penal do autor desse tipo de ilícito patrimonial. ROUBO IMPRÓPRIO. Caracterização. Ao tomar ciência da subtração de seus bens pelo réu, a vítima dirigiu-se até ele, momento em que este a ameaçou com uma faca, retratando a hipótese prevista no § 1º do art. 157, do CP. Inviável, portanto, a desclassificação para o delito de furto. EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. INAPLICABILIDADE. Não há nos autos qualquer laudo que ateste a incapacidade de o réu determinar-se. Em momento algum até o final da instrução foi requerida a instauração de incidente de insanidade mental. Apenas em sede de memoriais a defesa requereu aplicação da excludente de culpabilidade, com base no art. 28, § 1º, I, do CP, em razão de embriaguez, a qual não restou demonstrada. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. MANUTENÇÃO. É constitucional o aumento pela agravante da reincidência, tratando-se de um critério especial para a individualização da pena imposta pela prática de novo crime pelo acusado. As circunstâncias agravantes, previstas no art. 61 do Código Penal, sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime, devendo ser aplicadas sempre que verificadas pelo juízo. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. A REDUÇÃO DA PENA, UMA VEZ RECONHECIDA A FORMA TENTADA DO DELITO, DEVE CORRESPONDER AO ITER CRIMINIS PERCORRIDO PELO AGENTE. NO CASO, O RÉU NÃO LOGROU POSSE MANSA E PACÍFICA DO BEM SUBTRAÍDO, MAS JÁ HAVIA ESCONDIDO OS BENS SOB SUA ROUPA, DE MODO QUE A REDUÇÃO DE METADE DA PENA SE MOSTRA APROPRIADA AO CASO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. Redimensionada. As circunstâncias judiciais do art. 59 do CP autorizam a redução de pena-base. Afastado o aumento de 1/3 pela majorante do emprego de ama, uma vez que não reconhecida na sentença. PENA DE MULTA. Réu pobre. Redução ao mínimo legal. A pena de multa tem caráter cumulativo com a privativa de liberdade, inadmitindo-se seu afastamento da condenação. Contudo, pode ser reduzida. Preliminar de ofício rejeitada. APELO PROVIDO EM PARTE. (Apelação Crime Nº 70051183986, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Alberto Etcheverry, Julgado em 29/09/2016) 
O Tribunal Alencarino assim também teve oportunidade de decidir, em caso recente, senão vejamos:
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO SIMPLES - AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS ROBUSTAMENTE COMPROVADAS - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO - IMPOSSIBILIDADE - TENTATIVA - RECONHECIMENTO - SENTENÇA REFORMADA - 1- A sentença em análise condenou o apelante pela prática do crime de roubo (art. 157 do CP), impondo-lhe pena privativa de liberdade de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, e 13 (treze) dias-multa. 2- Narra a denúncia que no dia 12 de novembro de 2013 o denunciado, no interior de um veículo do transporte coletivo de Fortaleza, fazendo menção de estar armado, subtraiu do cobrador do ônibus a importância de R$ 40,00 (quarenta reais). 3- Em audiência designada, a vítima reconheceu Marcelo Rodrigues Pereira como sendo o autor do assalto noticiado na denúncia. Referido reconhecimento está em consonância com os depoimentos das testemunhas prestados em Juízo. 4- A palavra da vítima, em crimes contra o patrimônio, geralmente praticados às escondidas, é de grande relevância no desvelar da dinâmica do delito, notadamente quando em consonância com as demais provas produzidas no processo, como no caso em exame. 5- As provas carreadas aos autos são robustas e fornecem elementos suficientes para afirmar com a necessária certeza ter sido o condenado o autor do crime descrito na denúncia. 6- A violência empregada pelo réu, que, simulando portar uma arma de fogo, exigiu da vítima que lhe entregasse o dinheiro, é suficiente para caracterizar o crime de roubo, uma vez que evidente que a subtração se deu mediante a intimidação e atemorização da vítima. Dessa forma, não há que se falar em desclassificação para furto. 7- Para a consumação do crime de roubo, conquanto não necessite ter o réu a posse mansa e pacífica do bem subtraído, é necessária a efetiva inversão da posse do bem, mesmo que por breve período. 8 - Pela dinâmica dos fatos que se extrai dos autos, o réu, tão logo colocou as mãos no dinheiro que estava na gaveta do cobrador do ônibus, teve seu intento interrompido pela ação de um passageiro, que lhe aplicou uma gravata, impedindo-lhe de efetivamente exercer a posse sobre referido bem. 9 - Há de se admitir que, por circunstâncias alheias à vontade do agente, o crime deixou de se consumar. 10- Recurso conhecido e parcialmente provimento, reformando a sentença para, reconhecendo a tentativa, retificar a pena imposta, fixando-a em 03 (três) anos e 02 (dois) meses de reclusão, no regime semiaberto, além de 08 (oito) dias-multa. (TJCE - Ap 0074284-80.2013.8.06.0001 - Rel. Raimundo Nonato Silva Santos - DJe 06.12.2016 - p. 82) 
Portanto, imperioso o reconhecimento de que o fato não teria se consumado por circunstancias alheias à vontade do agente, devendo a pena ser reduzida em 2/3, se for o caso,para se fazer justiça.
III – DOS PEDIDOS
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer, digne-se Vossa Excelência de:
a) ACOLHER o pedido de ABSOLVIÇÃO da ré pelo crime de CORRUPÇÃO DE MENOR, em razão da ausência de provas de seu cometimento, não se podendo condenar por conjecturas, nos termos do art. 386, VII, do CPP;
b) Em face do crime de roubo, promover a sua DESCLASSIFICAÇÃO para a modalidade TENTADA, quando da aplicação da pena, com a causa de diminuição prevista no art. 14, II;
c) APLICAR, se condenado o réu, a reprimenda em seu mínimo patamar legal, diante de todas as circunstâncias favoráveis ao mesmo, bem como seja estabelecido o regime mais favorável para o início de cumprimento da pena, e garantindo ao(s) acusado(s) o direito de recorrer em liberdade, por ser de mais lídima justiça.
Pede e espera deferimento.
Fortaleza, 14 de janeiro de 2020.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
Defensor Público.
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